
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095744 - RS (2026/0179743-1)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA

AGRAVANTE :
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

AGRAVADO : GUILHERME TEIXEIRA DA SILVA (PRESO)

ADVOGADO :
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

IMPETRADO :
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS
CORPUS. WRIT NÃO CONHECIDO POR SER SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  CONCESSÃO  DE  OFÍCIO.  EXECUÇÃO
PENAL.  PROGRESSÃO  DE  REGIME.  LEI  N.  14.843/2024.
OBRIGATORIEDADE DO EXAME CRIMINOLÓGICO. NATUREZA
MATERIAL.  IRRETROATIVIDADE  DA  LEI  PENAL  MAIS
GRAVOSA. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA
PARA A DETERMINAÇÃO DO EXAME. GRAVIDADE ABSTRATA
DO  DELITO  E  LONGO  SALDO  DE  PENA.  INIDONEIDADE.
SÚMULA N. 439/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O habeas corpus não foi conhecido por ser substitutivo de recurso
próprio, concedendo-se, contudo, a ordem de ofício diante de flagrante
ilegalidade.
2.  A obrigatoriedade  do exame criminológico  introduzida  pela  Lei  n.
14.843/2024 possui  natureza  material,  por  acrescer  requisito  para  a
progressão de regime, razão pela qual não pode retroagir para alcançar
fatos  anteriores  à  sua  vigência,  em  respeito  ao  art.  5º,  XL,  da
Constituição Federal e ao art. 2º do Código Penal.
3.  À  luz  da  disciplina  anterior  do  art.  112 da  LEP,  admite-se  a
determinação do exame criminológico apenas mediante decisão concreta
e motivada, fundada em elementos atuais e individualizados da execução
penal, conforme a Súmula n. 439/STJ e a Súmula Vinculante n. 26/STF.
4.  A  gravidade  abstrata  dos  delitos  e  o  longo  saldo  de  pena  não
constituem  fundamentos  idôneos  para  a  imposição  do  exame
criminológico, especialmente quando evidenciado bom comportamento
carcerário e ausência de faltas graves contemporâneas.
5. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
06/08/2026 a 12/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental  interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas

corpus impetrado contra acórdão do 4º Grupo Criminal do Tribunal de Justiça do Estado

do Rio Grande do Sul (Agravo em Execução penal n. 8005110-05.2025.8.21.0001/RS),

concedendo, todavia, a ordem de ofício.

O writ  não  foi  conhecido  pela  decisão  agravada,  que,  todavia,  concedeu  a

ordem de ofício para determinar que o Juízo das Execuções Criminais proceda à nova

análise  do  pedido  de  progressão  de  regime  do  agravado,  com  brevidade,  à  luz  da

legislação  vigente  ao  tempo  dos  fatos  e  com  fundamento  em  elementos  concretos

extraídos da execução penal,  afastada a exigência automática de exame criminológico

com base na Lei n. 14.843/2024.

Interposto o presente agravo regimental, o Ministério Público sustenta que a

Lei  n.  14.843/2024 possui  natureza  eminentemente  processual  e,  por  isso,  aplicação

imediata, nos termos do art. 2º do Código de Processo Penal. 

Aduz  que  a  realização  do  exame  criminológico  não  afronta  direitos

fundamentais, inserindo-se no âmbito do dever estatal de individualização da pena (art. 5º,

XLVI, da CF/1988). 

Defende  que,  mesmo  sob  a  disciplina  anterior,  o  exame  poderia  ser

determinado, desde que motivado, conforme o art. 112 da LEP e a Súmula 439 do STJ. 

Assevera que, no caso concreto, a gravidade dos delitos de roubo e o elevado

saldo de pena justificam exame mais aprofundado para aferição do requisito subjetivo (e-

STJ fls. 129/136).

Pugna  pelo  provimento  do  agravo  regimental,  a  fim  de  restabelecer  a

necessidade de elaboração de exame criminológico para posterior análise dos requisitos

subjetivos do apenado à concessão da progressão de regime (e-STJ fls. 137/138).

É o relatório.

VOTO

O agravo não comporta provimento.

A ordem não foi conhecida uma vez que, de acordo com a nossa sistemática

recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no

habeas corpus é o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, “a”, da Constituição

Federal.  Do mesmo modo,  o  recurso  adequado contra  acórdão que julga  apelação ou
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recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do art. 105, III, da Constituição

Federal.

Assim,  o  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como substituto  de  recurso

próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a

exceção de  quando a  ilegalidade apontada é  flagrante,  hipótese  em que se  concede a

ordem de ofício.

No caso, em homenagem ao princípio da ampla defesa, foram examinadas as

alegações defensivas, verificando-se constrangimento ilegal a ser sanado de ofício.

A questão posta refere-se à necessidade e ao regime jurídico da exigência de

exame criminológico para progressão de regime após a alteração legislativa promovida

pela Lei n. 14.843/2024. A decisão agravada assentou, com apoio em jurisprudência desta

Corte,  que a obrigatoriedade instituída pela nova redação do § 1º do  art.  112 da LEP

ostenta natureza material, vedada sua retroatividade para alcançar fatos pretéritos, e que,

sob  a  disciplina  anterior,  a  determinação  do  exame  somente  se  legitima  mediante

fundamentação concreta extraída da execução penal, não bastando gravidade abstrata e

longo saldo de pena.

Para a adequada apreciação, reproduzem-se os trechos pertinentes da decisão

agravada.

A respeito da racionalização do julgamento monocrático, foi consignado (e-

STJ fls. 106/107):

“Consigne-se,  por  oportuno,  que  a  jurisprudência  desta  Corte  Superior
autoriza  o  julgamento  monocrático  do  writ  antes  mesmo  da  oitiva  do
Ministério Público Federal em casos de jurisprudência pacífica, como medida
de  racionalização  do  processo  e  em observância  ao  princípio  da  razoável
duração  do  processo.  Essa  providência  não  configura  nulidade  ou
cerceamento,  uma  vez  que  a  ciência  posterior  do  Parquet  ,  com  a
possibilidade  de  interposição  de  recurso,  preserva  suas  prerrogativas
institucionais e prestigia a celeridade em feitos cujo desfecho já é conhecido e
consolidado (EDcl no AgRg no HC n. 324.401/SP e AgRg no HC n. 514.048/
RS ). Portanto, a atuação singular do relator harmoniza-se com a eficiência
judiciária e a segurança jurídica,  permitindo que a prestação jurisdicional
ocorra  de  forma  mais  ágil  em  temas  já  amadurecidos  nos  Tribunais
Superiores.”

Quanto  à  natureza  e  à  irretroatividade  da  obrigatoriedade  do  exame

criminológico, a decisão agravada delineou (e-STJ fls. 108/110):
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“Da  realização  de  exame  criminológico  após  a  alteração  legislativa

promovida pela Lei n. 14.843/2024

A questão posta a deslinde refere-se à necessidade de realização do exame

criminológico para o deferimento de progressão de regime.

Quanto ao tema, deve ser destacado, inicialmente, que a Lei n.  14.843/2024

deu nova redação ao § 1º do art. 112 da Lei de Execuções Penais, ao dispor

que: ” Em todos os casos , o apenado terá direito à progressão de regime se

ostentar  boa  conduta  carcerária  ,  comprovada  pelo  diretor  do

estabelecimento, e pelos resultados do exame criminológico , respeitadas as

normas que vedam a progressão” - destaquei.

Há de se ressaltar que as normas relacionadas à execução são de natureza

penal e, enquanto tais, somente podem incidir ao tempo do crime, ou seja, no

momento em que a ação ou omissão for praticada (art. 4º do CP), salvo se

forem mais benéficas ao executando, situação em que terão efeitos retroativos

(art. 2º, parágrafo único, do CP) (HC n. 926.021, Ministro Jesuíno Rissato

(Desembargador Convocado do TJDFT), DJe de 05/08/2024) .

Relembre-se, em questão de progressão de regime, que já decidiu o Supremo

Tribunal  Federal  que  A  lei  que  estabelece  requisitos  mais  gravosos  para

concessão de progressão de regime não se aplica aos crimes cometidos antes

da sua vigência, como ressai da pacífica jurisprudência desta Corte (RHC n.

221271 AgR, Relator LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 9/5/2023) .

Nesse  sentido,  verifica-se  que  o  Superior  Tribunal  de  Justiça,  pela  mesma

razão,  considerou  que  a  Lei  n.  11.464/2007 não  incide  sobre  os  casos

anteriores  à  sua  publicação,  uma  vez  que  adicionou  requisitos  para

progressão dos condenados por crimes hediondos, o que, ademais, culminou

na edição do enunciado sumular n. 471/STJ, que assim dispõe:

Os condenados por crimes hediondos ou assemelhados cometidos antes da

vigência da Lei n.  11.464/2007 sujeitam-se ao disposto no  art. 112 da Lei n.

7.210/1984 (Lei de Execução Penal) para a progressão de regime prisional.

Depreende-se, portanto, da interpretação da nova redação do § 1º do art. 112

da Lei de Execuções Penais, dada pela Lei n.  14.843/2024 , a ocorrência de

novatio legis in pejus , uma vez que tal alteração, sem dúvida alguma, pela

literalidade  da  redação  posta,  tornou  obrigatória  a  realização  de  exame

criminológico  ao  acrescentar  requisito  impreterível  e,  por  consequência,

tornar forçosamente mais moroso o exame dos requisitos para a progressão de

regime.”
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Em reforço,  foi  mencionada  decisão  do  Supremo Tribunal  Federal  sobre  a

irretroatividade de inovação executória mais gravosa (e-STJ fl. 109):

“Ademais,  a  respeito  da  alteração  legislativa  promovida  pela  Lei  n.
14.843/2024 ,  tem-se  recentíssima  decisão  monocrática  proferida  pelo
Ministro ANDRÉ MENDONÇA no HC n. 240.770/MG, em que se considerou
que tendo em vista o princípio da individualização da pena, o qual também se
estende à fase executória, consistindo em inovação legislativa mais gravosa,
faz-se necessária a incidência da norma vigente quando da prática do crime,
somente admitida a retroatividade de uma nova legislação se mais favorável
ao sentenciado (novatio legis in mellius), concluindo pela impossibilidade de
retroação  no  que  toca  à  limitação  aos  institutos  da  saída  temporária  e
trabalho externo para alcançar aqueles que cumprem pena por crime crime
hediondo ou com violência  ou grave  ameaça contra  pessoa — no qual  se
enquadra  o  crime  de  roubo  —,  cometido  anteriormente  à  sua  edição,
porquanto mais grave (lex gravior) .

E, quanto à necessidade de fundamentação concreta,  concluiu-se (e-STJ fls.

109/116):

“Desse modo, constata-se que a alteração legislativa promovida pela Lei n.
14.843/2024 ,  ao  tornar  obrigatório  o  exame  criminológico  para  fins  de
progressão  de  regime,  não  pode  ser  aplicada  retroativamente  para  atingir
fatos praticados sob a égide da legislação anterior,  como na hipótese,  sob
pena de afrontar o disposto nos art. 5 º, XL, da Constituição Federal e art. 2 º
do Código Penal.
Nesse sentido, qual seja, pela irretroatividade da obrigatoriedade do exame
criminológico  em  face  da  alteração  legislativa  promovida  pela  Lei  n.
14.843/2024 ,  tendo  em  vista  a  sua  natureza  material,  bem  como  pela
necessidade  de  fundamentação  concreta  para  a  exigência  de  exame
criminológico, vem decidindo esta Corte:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.  EXECUÇÃO  PENAL.
PROGRESSÃO  DE  REGIME.  LEI  N.  14.843/2024 .  EXIGÊNCIA  DE
REALIZAÇÃO  DE  EXAME  CRIMINOLÓGICO.  IRRETROATIVIDADE  DA
NORMA  PENAL  MAIS  GRAVOSA.  DISPOSIÇÃO  CONSTITUCIONAL.
ART. 5 º, XL, DA CF/88. EXECUÇÃO JÁ INICIADA. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Sobre o tema, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
“[a] exigência de realização de exame criminológico para toda e qualquer
progressão de regime, nos termos da Lei n.  14.843/2024 , constitui novatio
legis  in  pejus,  pois  incrementa  requisito,  tornando  mais  difícil  alcançar
regimes prisionais menos gravosos à liberdade. […] A retroatividade dessa
norma  se  mostra  inconstitucional,  diante  do  art.  5 º,  XL,  da  Constituição
Federal, e ilegal, nos termos do art. 2 º do Código Penal” (RHC n. 200.670/
GO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 23/8/2024. )
2. Aliás, no que tange às limitações impostas também pela Lei n. 14.843/2024 ,
o Supremo Tribunal Federal,  por intermédio de decisão do Ministro André
Mendonça, salientou que “tendo em vista o princípio da individualização da
pena, o qual também se estende à fase executória, consistindo em inovação
legislativa  mais  gravosa,  faz-se  necessária  a  incidência  da  norma  vigente
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quando da prática do crime, somente admitida a retroatividade de uma nova
legislação se mais favorável ao sentenciado (novatio legis in mellius)” (RHC
n. 200.670/MG, DJe de 28/5/2024. ) 3. A hipótese não se refere à declaração
de inconstitucionalidade do referido art. 112, § 1º, da Lei de Execução Penal,
mas  da  materialização  do  princípio  constitucional  da  irretroatividade  da
norma penal mais gravosa, consoante disciplina o art. 5 º, XL, da Constituição
da República de 1988, de modo a dispensar a atuação do colegiado da Corte
Especial. 4. Afastada a incidência das disposições do art. 112, § 1º, da Lei de
Execução Penal, incide na hipótese o óbice estatuído pela Súmula n. 439 do
Superior  Tribunal  de  Justiça,  segundo  o  qual  “[a]dmite-se  o  exame
criminológico pelas peculiaridades do caso, desde que em decisão motivada”.
5.  Agravo  regimental  não  provido.  (AgRg  no  HC  n.  954.025/SP,  relator
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 13/8/2025,
DJEN de 21/8/2025. )
DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS.  OMISSÃO.  EMBARGOS ACOLHIDOS.  AGRAVO REGIMENTAL
CONHECIDO E IMPROVIDO. I. Caso em exame 1. Embargos de declaração
opostos pelo Ministério Público Federal contra acórdão da Quinta Turma do
Superior Tribunal de Justiça que rejeitou anteriores embargos declaratórios.
II. Questão em discussão 2. Uma questão em discussão consiste em saber se
há  omissão  no  acórdão  embargado  apta  a  autorizar  o  acolhimento  de
embargos declaratórios.  3.  Outra questão posta trata de saber se a norma
instituída pela redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP
pode retroagir para prejudicar apenado. III. Razões de decidir 4. Nos termos
do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração, como
recurso de correção, destinam-se a suprir omissão, contradição, ambiguidade
ou obscuridade existente em julgado.
5.  No  caso,  na  petição  dos  primeiros  embargos  de  declaração,  houve
argumento que não foi enfrentamento naquele julgamento, razão pela qual os
presentes  embargos  devem  ser  acolhidos  para  sanar  tal  omissão.  6.  O
Superior Tribunal de Justiça adota posicionamento no sentido de que a norma
instituída pela redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, § 1º, da LEP
-  que  impôs  a  realização  do  exame  criminológico  como  condição  para  a
progressão de regime -  não pode retroagir  para prejudicar  o  apenado.  IV.
Dispositivo e tese 7. Embargos de declaração acolhidos. Agravo regimental
conhecido e improvido. Tese de julgamento: “1. A existência de omissão no
acórdão embargado autoriza o acolhimento de novos embargos declaratórios.
2. A norma instituída pela redação dada pela Lei n. 14.843/2024 ao art. 112, §
1º, da LEP - que impôs a realização do exame criminológico como condição
para a progressão de regime - não pode retroagir para prejudicar o apenado”.
Dispositivos  relevantes  citados:  CPP,  art.  619; e  Lei  n.  7.210/1984 (LEP),
art. 112, § 1º.Jurisprudência relevante citada: STF, RE n. 1.535.485, AgR, Rel.
Min.  Gilmar  Mendes,  Segunda  Turma,  julgado  em  10/6/2025; STF,  RE  n.
1.531.639,  AgR,  Rel.  Min.  Flávio  Dino,  Primeira  Turma,  julgado  em
25/4/2025; STJ,  AgRg  no  HC  n.  931.146/SP,  Rel.  Min.  Carlos  Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em
20/5/2025; STJ, AgRg no HC n. 959.732/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta
Turma, julgado em 26/3/2025. (EDcl nos EDcl no AgRg no HC n. 989.035/SP,
relator  Ministro  RIBEIRO  DANTAS,  Quinta  Turma,  julgado  em  5/8/2025,
DJEN de 18/8/2025. )”
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Na mesma  decisão,  assentou-se  o  regime  anterior  do  art.  112 da  LEP e  a

Súmula  439/STJ,  com transcrições  de  julgados  que  vedam a  utilização  de  gravidade

abstrata, longo saldo de pena e faltas antigas reabilitadas como fundamentos idôneos para

determinar o exame criminológico (e-STJ fls. 111/115).

Examinadas as razões do agravo, verifica-se que não comportam acolhimento.

A tese de natureza processual da Lei n. 14.843/2024 conflita com a orientação

firmada  na  decisão  agravada  e  com os  julgados  nela  referidos.  A  obrigatoriedade  do

exame, por incrementar requisito para alcançar regime menos gravoso, possui conteúdo

material, submetendo-se ao art. 5º, XL, da Constituição e ao art. 2º do Código Penal. Os

fundamentos do acórdão recorrido — aplicação imediata da lei nova por suposta natureza

processual — foram corretamente afastados na decisão agravada, à luz da jurisprudência

desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.

Quanto  à  individualização  da  pena,  não  há  antinomia.  O  exame  pode  ser

determinado,  desde  que  motivado,  com  base  em  elementos  concretos  da  execução,

conforme a  Súmula  439/STJ e  a  Súmula  Vinculante  26/STF.  A decisão agravada não

vedou o exame, apenas afastou sua imposição automática e retroativa.

No caso, as peculiaridades invocadas pelo agravante — gravidade dos delitos

de  roubo  e  elevado  saldo  de  pena  —  não  se  qualificam  como  elementos  concretos

contemporâneos extraídos da execução, idôneos para justificar a realização do exame. Sob

a  disciplina  anterior,  é  imprescindível  que  a  exigência  se  funde  em  fatos  atuais  da

execução, e não em dados inerentes à condenação. A decisão agravada destacou que o

apenado ostenta boa conduta carcerária, sem faltas graves e com dias remidos, inexistindo

notícia  de elemento desabonador contemporâneo,  o  que inviabiliza a  determinação do

exame com base exclusiva na gravidade abstrata e no tempo de pena a cumprir.

Por conseguinte, mantêm-se os fundamentos da decisão agravada que, embora

não tenha conhecido do habeas corpus por inadequação da via,  concedeu a ordem de

ofício para determinar nova análise célere do pedido de progressão, à luz da legislação

vigente ao tempo dos fatos e em decisão concretamente motivada, afastando a exigência

automática do exame criminológico com base na Lei n. 14.843/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.095.744 / RS

Número Registro: 2026/0179743-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 06/08/2026 a 12/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : GUILHERME TEIXEIRA DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - PROGRESSÃO DE
REGIME

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : GUILHERME TEIXEIRA DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/08/2026 a
12/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 12 de agosto de 2026
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